PARECER Nº 29, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 503, DE 2012

O nobre Deputado Milton Vieira apresentou o Projeto de lei nº 503, de 2012, com o condão de obrigar a auto-escolas instalarem, nos veículos destinados às aulas de habilitação, sinalizador visual externo intermitente na cor amarela sobre o teto do veiculo, indicando que o mesmo está sendo conduzido por aluno.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 13/08 a 17/08/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa, e quanto à iniciativa de competência legislativa exclusiva da União, conforme preceitua o artigo 22, inciso XI, motivo pelo qual somos compelidos a ratificar em todos os termos a manifestação de fls. 5 a 7, de autoria do Deputado Fernando Capez, que concluiu pela rejeição da presente propositura. 

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade do Projeto de lei nº 503, de 2012. 

a) Mauro Bragato - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado MILTON VIEIRA, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das autoescolas instalarem, nos veículos destinados às aulas de habilitação, sinalizador visual externo intermitente na cor amarela sobre o teto do veículo, indicando que o mesmo está sendo conduzido por aluno.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, foi designado Relator o nobre Deputado Baleia Rossi que apresentou voto favorável à aprovação do projeto.

Na sessão do dia 12/09/2012, pedi vistas dos autos para melhor analisar a matéria.

Em que pesem os argumentos dos nobres Autor e Relator, ouso divergir de Suas Excelências.

Inicialmente cumpre esclarecer que as competências previstas no artigo 23 da Carta Magna são materiais e não legislativas. Assim, a disposição contida no inciso XII do referido artigo não implica a outorga da competência legislativa reservada privativamente à União para legislar sobre trânsito e transporte, pois isso depende de lei complementar específica (Art. 22, parágrafo único, CF).

Mas não é só.

Prescreve o artigo 97 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB:

“As características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e condições essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função de sua aplicações.”

E mais.

Os §§ 5º e 6º do artigo 8º da Resolução nº 358/2010, do CONTRAN, que regulamenta o credenciamento de instituições ou entidades públicas ou privadas para o processo de capacitação, qualificação e atualização de profissionais, e de formação, qualificação, atualização e reciclagem de candidatos e condutores e dá outras providências, estabelecem as características dos veículos utilizados pelas chamadas autoescolas:

“§ 5º - Os veículos de aprendizagem das categorias B, C, D e E, devem estar identificados por uma faixa amarela de 20 (vinte) centímetros de largura, pintada na lateral ao longo da carroceria, a meia altura, com a inscrição “AUTO-ESCOLA” na cor preta, sendo que, nos veículos de cor

amarela, a faixa deverá ser emoldurada por um filete de cor preta, de no mínimo 1 cm (um centímetro) de largura.

§ 6º - Os veículos de aprendizagem devem conter identificação do CFC atendendo às diretrizes de identidade visual, conforme regulamentação específica do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, vedada a utilização de qualquer outro motivo de inscrição ou informação.”

Como se vê, a matéria encontra-se totalmente regrada em norma expedida pelo órgão competente, não havendo margem para sua disciplina no âmbito estadual.

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 503, de 2012.

a) Fernando Capez

